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Introdução

A inclusão do ensino profissionalizante na estrutura da educação brasileira foi anunciada à direção da Escola Técnica de Vitória por intermédio do comunicado do Ministério da Educação e Saúde, que dizia: 
Apraz-me comunicar-vos que o Senhor Presidente da República assinou decreto-lei dando uma nova organização ao Ensino Industrial em todo o País. Congratulo-me com esse estabelecimento por tão auspicioso acontecimento que permitirá um maior desenvolvimento para o ensino industrial.

Esse anúncio fazia referência à Reforma Capanema que estabeleceu, ao menos no plano legal, uma valorização do ensino técnico com o fim de atender às demandas da formação de trabalhadores requeridas no contexto da industrialização. A partir de então, o Liceu Industrial do Espírito Santo receberia a denominação de Escola Técnica de Vitória (ETV). O decreto-lei citado na mensagem ficou conhecido por Lei Orgânica do Ensino Industrial
 e juntamente com outros três decretos compunham o arcabouço legislativo conhecido por Reforma Capanema.

Voltando um pouco mais no tempo, algumas décadas antes de 1940, encontramos a gênese desse estabelecimento de ensino profissional. Sua origem remonta ao ano de 1909, quando da criação da Escola de Aprendizes e Artífices do Espírito Santo. Àquela época, outras 18 escolas semelhantes foram inauguradas, uma em cada Estado da Federação. Naquela primeira década do século XX, urgia a afirmação dos ideais republicanos, um dos quais dizia respeito à formação de cidadãos por meio da educação, como destacara o presidente Nilo Peçanha no decreto de criação dessas escolas, ao salientar que o objetivo daqueles estabelecimentos de ensino era

[...] não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade, escola do vício e do crime, que é dos primeiros deveres do Governo da República formar cidadãos úteis á Nação.
 

Cunha (2000) considera que, devido à organicidade dessas escolas e à sua centralização administrativo-pedagógica no Governo Federal, possivelmente essas instituições se constituíram no primeiro sistema educacional de abrangência nacional. Entretanto, somente com a reforma Capanema, em 1942, o ensino profissional foi colocado na estrutura do sistema educacional, ficando num nível imediatamente após a escolarização primária. A partir de então, a educação profissional passaria a ter como horizonte a busca da superação daquela concepção assistencialista dos primeiros anos da República e que identificava o ensino profissionalizante como formação assistencialista e identificada como trabalho manual, concepção herdada de um passado escravocrata. 
Não obstante a tão conhecida análise feita pelos historiadores da educação em caracterizarem essa reforma como um marco para o desenvolvimento da educação profissional, pouco se sabe sobre as concepções, as práticas e o papel das disciplinas escolares que efetivamente se fizeram manifestas no ensino técnico-profissional, a partir de sua inclusão no sistema educacional brasileiro.
 Preencher essa lacuna é a contribuição que pretendemos neste artigo.
Nesse sentido, tomando como objeto de investigação histórica a Escola Técnica de Vitória, aqui serão abordados alguns fragmentos de memórias, aos quais denominamos de “memórias etevianas”. Seu teor comporta evidências que lançam luz à manifestação de concepções e práticas culturais relativas à educação matemática nas décadas de 1940 até 1960.
1- Relação entre memória e história: 
Motivado em compreender as concepções e práticas relativas à educação matemática na ETV, lançamos luz às memórias orais e escritas da ETV tomando como perspectiva o pressuposto de que elas constituem o substrato de identidade daquele grupo (Portelli, 1997), eixo a partir do qual pode ser estabelecido um canal para o afloramento da memória coletiva institucional. Nesse sentido, a metodologia assumida é a da História Oral, numa perspectiva que atribui aos relatos de memória uma equivalência às memórias escritas, pois ambos são sujeitos aos mesmos critérios presentes nas práticas historiográficas tencionadas pelos extremos dos pólos constituídos pela objetividade-subjetividade, parcialidade-neutralidade, lembrança-esquecimento, passado-presente, particular-universal, entre outros.

A partir dessa perspectiva, e à medida que tivemos acesso aos depoimentos orais, aos arquivos escolares e a muitos outros objetos que lançam luz ao passado da instituição, somos remetidos a um determinado tempo pretérito e nos tornamos capazes de nuançar as práticas e indiciar os acontecimentos vividos e experienciados pelas pessoas que pertencem àquele grupo comunitário. Como salienta Le Goff (2003), os arquivos das instituições, os museus e seus objetos do passado, os monumentos, etc. constituem o “fermento à história”.

Além disso, assumimos o pressuposto de que as práticas que são estabelecidas no cotidiano de uma instituição escolar levam em conta aspectos específicos do contexto ao qual ela está inserida, pois é no entorno das ações pedagógicas estabelecidas por uma determinada comunidade que se constrói a identidade do grupo, em conformidade com os propósitos e finalidades das disciplinas escolares presentes no currículo (CHERVEL, 1990). Como destaca esse autor, o processo de constituição de uma disciplina escolar se dá, em geral, por meio das ações dos professores, dos dirigentes e gestores, dos alunos, da finalidade dos conteúdos de ensino, etc. Salienta esse historiador da educação que as disciplinas de ensino constituem saberes originais do sistema escolar e se relacionam diretamente com as finalidades formativas objetivadas nas escolas. Para Chervel, em uma disciplina de ensino, há mais que conteúdos de ensino. Destaca, ainda, que elas não são constituídas apenas das práticas docentes de aula, mas também de “[...] um modo de disciplinar o espírito, quer dizer, de lhe dar os métodos e as regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte” (1990, p. 180). 

Por sua vez, Viñao-Frago, no artigo Construcion de las disciplinas escolares em Europa, destaca os elementos quase invisíveis que permearam a cultura escolar nos estabelecimentos de ensino de alguns países daquele continente. Salienta esse pesquisador espanhol que a cultura escolar constitui-se num elemento fundamental para orientar as práticas dos docentes, pois serve para contraporem-se às determinações hierárquicas que almejam desalojá-los de sua cotidianidade. A função da cultura escolar seria semelhante a do filtro, seleciona os elementos que, vindos de fora da instituição, procuram interferir em seu ritmo cotidiano (VIÑAO, 2000).

Nesse sentido, buscamos a contribuição do historiador Michel De Certeau, cuja concepção historiográfica nos aponta a possibilidade de escrever a História a partir da relação que se estabelece com o tempo, rompendo o hiato entre passado e presente. Aponta-nos também a perspectiva de compreender o passado de um grupo a partir das práticas indiciadas nos vestígios encontrados no presente. Entretanto, adverte esse historiador francês que as práticas não se efetivam por determinações, elas são construídas no cotidiano das relações e são instituídas por meio de invisíveis maneiras e “artes de fazer”, estabelecidas na cotidianidade dos sujeitos que compartilham relações espaço-temporais comuns (CERTAU, 1994).

Portanto, este trabalho perpassa a cultura escolar manifestada na ETV, compreendendo-a como um conjunto de modos criados, adquiridos, transmitidos, e proporciona uma coesão ao trabalho cotidiano, instaurando práticas. Na Escola Técnica de Vitória, esses modos de pensar “amplamente compartilhados e interiorizados” (VIÑAO, 2000) ficaram evidenciados na expressão “visgo eteviano”, 
 dito muito conhecido e lembrado entre os mais idosos que vivenciaram a instituição nas décadas de 1940 a 1960. Fazendo uso dessa expressão, a professora Isaltina Paulielo assim definiu a Escola Técnica: “Visgo, na acepção da palavra: a ‘substância muito pegajosa, em geral, seiva ou suco vegetal’ [...]. O visgo está na Escola, que apanha, que envolve os que aqui chegam, para aqui vêm, e aqui se deixam nutrir por tal seiva”. 
Adentrar o passado da ETV significa, portanto, viajar nos relatos de memórias daquelas pessoas que se deixaram prender no visgo eteviano, ressignificando-o  para o presente e entrelaçando-o à materialidade dos artefatos reveladores da cultura escolar. 
2- Memórias etevianas 
Apresentamos, a seguir, três fragmentos de memórias escritas que foram selecionados, porque dizem respeito ao recorte temporal aqui estabelecido e compõem um acervo constituído por tantos outros fragmentos. Eles constituem uma materialidade que, entrelaçados aos depoimentos orais obtidos junto aos ex-alunos e ex-professores da ETV, deram forma à escrita da história do ensino de Matemática na ETV aqui apresentada.
O ensino de Matemática nas propostas curriculares da ETV da década de 1940

	1ª Série

Unidade I – Operações fundamentais

1-Noções de grandezas, de unidade, de número inteiro, de avaliação de uma grandeza

2- Cálculo mental e cálculo abreviado nos casos mais simples; exercícios orais

3- Problemas objetivos e relacionados com as oficinas sobre as quatro operações

4- Expressões numéricas ou operações combinadas, em casos simples

5- Rápidas noções sobre simbolismo algébrico

Unidade II – Múltiplos e divisores

1-Números primos; caracteres de divisibilidade por 2, 3, 4, 5, 9, 10 e 10n; decomposição de um número em fatores primos

2-Máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum

3- Exercícios

Unidade III – Frações ordinárias e decimais
1-Noção de fração ordinária e decimal, dada objetivamente; noção de número decimal

2- Simplificação, redução ao mesmo denominador e comparação de frações

3- Operações fundamentais sobre frações e sua explicação objetiva

4- Problemas sobre frações

5- Conversões de frações ordinárias em decimal e vice-versa

6- Fração de fração.

7- Resolução de exercícios com expressões fracionárias simples

8- Rápida notícia sobre dízimas periódicas

Unidade IV- Metrologia

1-Unidades legais de comprimento e área

2- Uso de instrumentos destinados a medição e transporte de medidas lineares de marceneiro, de ferreiro, de mecânico, fita métrica, calibre, diversos tipos de compasso (de espessura, combinado, para medir peças em degraus, de furo, de portas, de ferreiro, de mola, etc.) na avaliação das medidas de comprimento e área

3- Abundantes exercícios práticos nas quais sejam necessários os instrumentos acima, para avaliação e transporte de medidas de peças de prova do laboratório de matemática

4- Unidades legais de massa; uso da balança

5- Cálculo do peso de varões de ferro, barras de ferro, trilhos, cantoneiras, etc. utilizando-se tabelas próprias

6- Polegada e suas subdivisões; conversão de polegada em milímetro e vice-versa; exercícios orais e escritos; uso da tabela de conversão de polegadas em milímetro e vice-versa

7- Exercícios de revisão desta unidade. Utilizando-se fórmulas simples, fornecidas pela geometria e contida em formulário

Unidade V – Números complexos

1- Unidades legais de tempo e ângulo plano.

2- Conversão de números complexos a incomplexos e vice-versa

3- Adição e subtração de complexos.

4- Exercícios e problemas sobre números complexos
Geometria

Unidade VI- Linhas
1-Reta, semi-reta, segmentos de linha reta, linha poligonal, linha curva

2- Posições relativas de duas retas, linhas paralelas,perpendiculares e oblíquas; uso do graminho de marceneiro e de mecânico; esquadros de desenhistas, do marceneiro e do mecânico. Traçado de paralelas com a régua de traçar paralelas

Unidade VII-  Ângulos

1- Noções elementares. Ângulo reto, agudo e obtuso

2- Divisão do ângulo em graus, minutos e segundos. A unidade grado

3- O transferidor do desenhista e do mecânico. O falso esquadro, o esquadro hexagonal e a suta: modo de usar estes instrumentos na medição dos ângulos de duas paralelas quando cortadas por uma secante

5- Valor do ângulo pelo arco compreendido pelos lados

Unidade VIII – polígonos

1- Definições e classificações

2- Triângulo: definição e classificação

3- Quadriláteros; o quadrado, o retângulo, o paralelogramo, o losângo e o trapézio. Princípio em que se funda a régua de traçar paralelas

4- Perímetro de um polígono

5- Noções de polígonos inscritos e circunscritos a uma circunferência

Unidade IX – Fórmulas de geometria

1-Uso das fórmulas da área do quadrado, do paralelogramo,do triângulo e do trapézio

2- Referência sobre o valor de pi (
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); uso da fórmula do comprimento da circunferência, da área do círculo, da área lateral do cilindro

4- Uso constante de formulários para resolução de exercícios e problemas diversos da presente unidade

Observação: quando se fizer necessário, o professor esclarecerá as definições de certos corpos geométricos sem contudo exigir que os alunos as aprendam por memorização.




	2ª Série

Unidade I – Frações ordinárias e decimais

1-Revisão do estudo feito na primeira série na unidade III

Unidade II – Potências e raízes

1- Noções de potências e raízes

2- Uso de tabelas para obtenção do quadrado e cubo de um número, bem como para extração da raiz quadrada e raiz cúbica de um número

Unidade III – Metrologia

1- Revisão do estudo feito na primeira série na unidade IV.

2- Unidades legais de capacidade e volume

3- Exercícios e problemas onde sejam necessárias a aplicação de fórmulas para o cálculo dos volumes

4- Referência às antigas unidades metrologicas adotadas no Brasil antes do sistema decimal; quadro dessas unidades

Unidade IV - Números complexos

1- Revisão da unidade V da primeira série

2- Operações sobre complexos

3- Moeda inglesa

4- Unidades inglesas e norte-americanas usuais

5- Exercícios e problemas; uso de tabelas de conversão

6- Exercícios sobre as antigas medidas brasileiras pelo uso de tabelas
Geometria

Unidade V – Linhas, ângulos e polígonos
1-Revisão das unidades VI, VII e VIII da primeira série

Unidade VI – Comprimento, área e volume

1- Revisão da unidade IX da 1ª série

2- Fórmulas e o seu uso para o volume do prisma,; da pirâmide, do cilindro e da esfera

3- Exercícios e problemas com aplicação de formulários

Observação: quando se fizer necessário, o professor esclarecerá as definições de certos corpos geométricos, sem contudo exigir que os alunos as aprendam por memorização

Álgebra:

Unidade VII – Simbolismo algébrico
1- Representação literal das quantidades

2- Números relativos ou qualificados, regra dos sinais para adição

3- Valor numérico

4- Termos semelhantes e redução

5- Exercícios



	4ª Série

Unidade I – grandezas proporcionais

1-Divisão proporcional

2) Regra de três simples e composta

3) Porcentagem, juros simples e desconto; cambio, mistura e liga

Unidade II – metrologia

1-Revisão da unidade XI da 3ª série, somente através de exercícios e problemas

2) Pêso específico e problemas

3) Dilatação dos corpos, exercícios e problemas com o uso das fórmulas e o manejo de tabelas

4) Cubagem de madeira

Álgebra

 Unidade III – Equações e problemas

1-Revisão da unidade VI da 3ª série

Unidade IV – Gráficos

1-Eixos retangulares de coordenadas; determinação de um ponto pelas suas coordenadas

2) Noção mais acentuada de função e representação gráfica de funções dos tipos mais simples

3) Gráficos estatísticos; 4) exercícios

Geometria

Unidade V – áreas

1)  Revisão da unidade XI da 3ª série, somente através de exercícios e problemas

2) Dedução da fórmula do volume do cilindro reto pela consideração do volume do prisma

3) Fórmula do volume da pirâmide e do tronco de pirâmide

4) Dedução da fórmula do volume do cone e do tronco de cone, pela consideração do volume da     pirâmide regular e do tronco regular da pirâmide

5) Fórmula do volume da esfera e de suas partes pela consulta de formulários na solução de problemas a elas atinentes

6) Cubagem da madeira

7) exercícios e problemas, dando-se enunciados ou corpos de prova ou desenhos técnicos


O programa descreve, de modo bastante detalhado, os conteúdos de ensino que deveriam ser desenvolvidos na aula de Matemática. Detalhadas em sua descrição de conteúdos, as orientações metodológicas não aparecem explicitadas, conforme determinava o texto do decreto da Lei Orgânica do Ensino Industrial: 

Para o ensino das disciplinas e das práticas educativas, serão organizados e periodicamente revisados, programas que deverão conter, além do sumário das matérias, a indicação do método e dos processos pedagógicos adequados. (BRASIL, 1942, art. 28 do Decreto-Lei nº 4.073, grifo nosso).

Contudo, apesar da ausência de orientações metodológicas, é possível perceber que há sugestão de uma abordagem de ensino. A forma como são selecionados os itens, sua ordenação e sua escrita apontam claramente a intenção dos elaboradores de apresentar uma proposta de ensino de Matemática mais voltada às aplicações nas oficinas. Noções e aplicações de Aritmética, Medidas e Geometria são os elementos centrais do programa.

Na 1ª série, conteúdos de ensino com pouco uso nas oficinas são propostos apenas como itens informativos, por exemplo, “Rápidas noções sobre simbolismo algébrico [...] rápidas notícias sobre dízimas periódicas [...] quando se fizer necessário, o professor esclarecerá as definições de certos corpos geométricos, sem, contudo, exigir que os alunos as aprendam por memorização”.

Os temas mais usados nas oficinas são bastante explorados. A abordagem proposta para o trabalho com esses conteúdos específicos pode ser considerada como prático-intuitiva. Incentiva-se o uso de cálculo mental e abreviado e o conhecimento de definições, propriedades e fórmulas da Geometria. As fórmulas, no entanto, não precisam ser memorizadas, pois é recomendado o uso de formulários na resolução de exercícios e problemas. Em alguns itens, são explicitadas as aplicações relacionadas com os ofícios. Nas operações fundamentais, sugere-se que sejam realizados “[...] problemas objetivos e relacionados com as oficinas sobre as quatro operações”. No item que trata das posições relativas de duas retas, é sugerido o “[...] uso de instrumentos das oficinas: o graminho
 de marceneiro e de mecânico; o esquadro do desenhista, do marceneiro e do mecânico”. No item Metrologia, dos sete subitens, apenas o primeiro não é relacionado diretamente com os ofícios. Todos os demais dizem respeito aos ofícios de ferreiro, marceneiro e mecânico. Após o estudo do “[...] uso de transporte de medidas lineares”, que menciona os instrumentos utilizados naqueles ofícios, são sugeridos “[...] abundantes exercícios práticos nos quais sejam necessários os instrumentos [...] para avaliação e transporte de medidas de peças de prova do laboratório de matemática”. A proposta da 1ª série sugere a prática de experimentos que seriam testados e submetidos à prova, num espaço adequado que seria o “Laboratório de Matemática”. Como não havia tal espaço didático, essa proposição se constituiu apenas numa intenção.
Na 2ª série, os temas relacionados com a Aritmética e a Geometria são os mesmos da 1ª série, com revisões e aprofundamentos. Também é introduzido o estudo de alguns elementos algébricos. A abordagem prático-intuitiva permanece. As constantes observações para que nos exercícios sejam utilizadas tabelas e formulários, a sugestão de que fossem realizados exercícios e problemas “dando-se enunciados ou corpos de prova ou desenhos técnicos”, a menção a “regras de sinais para adição” de “números relativos ou qualificados” são alguns dos elementos que confirmam essa permanência.  

No programa da 4ª série,
 particularmente no item relacionado com  Geometria, o uso da palavra “dedução” parece apontar uma mudança de abordagem. “Dedução da fórmula do volume do cilindro circular reto pela consideração do volume do prisma” e “Dedução da fórmula do volume do cone e do tronco do cone, pela consideração do volume da pirâmide regular e do tranco da pirâmide”.  Entretanto, é bem provável que o significado da palavra dedução não diga respeito a uma dedução formal, como a utilizada pela Geometria Euclidiana, mas sim a uma conclusão mais ligada à observação, como era freqüente em livros de Geometria prática de décadas anteriores, como no livro de Olavo Freire, que, comparando as figuras de um prisma à de um cone, conclui:
O volume [de um cone] é igual ao produto da área da base por um terço da altura porque o cone (fig. 574) pode ser considerado como uma pirâmide (fig. 575) cuja base é um polígono regular de um número infinito de lados (FREIRE, 1922, p. 337).

Nesses programas dos Cursos Básicos Industriais da Escola Técnica de Vitória, de meados da década de 1940, um outro aspecto que nos chama a atenção diz respeito às denominações utilizadas para os tópicos da disciplina Matemática.  Os primeiros cinco itens do programa da 1ª série estão inseridos no subtítulo “Programa de Matemática”, enquanto os demais, no subtítulo “Geometria”. Na 2ª série, os itens aparecem inseridos em três subtítulos: Aritmética, Geometria e Álgebra, enquanto na 4ª série em: Matemática, Álgebra e Geometria. Essa não homogeneização das denominações das áreas parece apontar uma resistência da prática escolar em se adequar a uma nova Reforma de Ensino e diz respeito ao enfrentamento entre duas culturas: a dos professores e a dos reformadores e gestores (CERTEAU, 1994; VIÑAO, 2001).
Vejamos, na prova de matemática apresentada a seguir, como os professores avaliavam o aprendizado dos alunos. Nela é possível perceber uma concepção de educação matemática que, colocada na perspectiva dos conteúdos de ensino, se estabelece no trânsito entre a instrumentalidade para a prática e o desenvolvimento de um raciocínio formal-lógico-abstrato. 

O ensino de Matemática nas provas de alunos na década de 1950
As provas de Matemática da 4ª série do Ginásio Industrial, datadas de meados da década de 1950, apontam um ensino fundamentado em concepções que já não demonstravam tanta identidade com aqueles programas da década de 1940 e que preconizavam um ensino prático-intuitivo-instrumental adequado ao aprendizado das atividades nas oficinas.  A prova apresentada a seguir evidencia esse distanciamento. 
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Prova de Matemática da 4ª série do Ginásio Industrial da ETV, em 1955

Fonte: arquivo do Cefetes

Na prova proposta pelo professor aos alunos são apresentadas seis questões,nas quais se deverá mostrar o domínio da linguagem algébrica relacionada com a Aritmética, do conceito de função e sua representação geométrica, do raciocínio lógico-axiomático da Geometria Euclidiana e da capacidade de abstrair, representar e resolver um problema que envolve medidas e proporções. 
A questão 6, por outro lado, aponta uma abordagem da Geometria que não parece ter sido freqüente em aulas de Matemática de décadas anteriores. Pelo enunciado da questão, que solicita ao aluno que escreva e demonstre um teorema relativo a determinado conceito geométrico, podem-se vislumbrar algumas características do processo de ensino-aprendizagem da Matemática daquele período, ou daquele professor. Provavelmente, na aula, eram trabalhados teoremas numerados, de acordo com a ordem de sua apresentação. A numeração dos teoremas e a solicitação que o aluno o enuncie e faça a demonstração sugere que a aprendizagem se baseava num processo de memorização. Talvez a consideração da dificuldade de tal exigência tenha levado o professor a dar uma “dica” ao aluno sobre qual a temática do 5º teorema. A solicitação da demonstração, no entanto, aponta uma abordagem do ensino de Geometria axiomático-formal. “Decorar” e “demonstrar”, embora possam sugerir tendências diferenciadas do ensino de Matemática, poderiam fazer parte de uma prática do ensino axiomático de Geometria baseada na “decoreba”, não apenas do enunciado, mas também da demonstração, apesar de os defensores dessa abordagem justificarem, freqüentemente, a sua importância pelo papel que ela desempenha no desenvolvimento do raciocínio lógico-formal. 
O ensino de Matemática no programa de ensino da década de 1960

 
Nesse processo de incorporação, a abordagem prático-intuitiva do ensino de Matemática foi aos poucos substituída por outras abordagens, como ficou evidenciado no programa de ensino do Ginásio Industrial apresentado a seguir.
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Programa de ensino de Matemática para o Ginásio Industrial 

Fonte: arquivo do Cefetes

Datado do final da década de 1960, esse programa já mostra algumas características de um ensino influenciado pelo Movimento da Matemática Moderna. 
 A descrição dos conteúdos de ensino da 1ª série apresenta a noção de Conjuntos como eixo a partir do qual o ensino seria desenvolvido. Essa presença evidencia a intenção dos professores em adequar o ensino de Matemática na ETV (ao menos no plano de ensino a ser apresentado aos superiores) às novas abordagens e metodologias que procuravam se tornar hegemônicas no ensino de Matemática, àquela época. 

Contudo, não há evidências de que essa abordagem tenha saído do plano de ensino para as práticas de sala de aula. Ao contrário, a continuidade do uso do livro de Matemática do Ari Quintela é um forte indício de que, na sala de aula, as práticas eram determinadas pelos professores, em detrimento ao que estabelecia o plano de ensino.  

Considerações sobre as memórias etevianas

A partir das memórias aqui apresentadas, é possível perceber que a experimentação constituía a gênese da construção dos conceitos matemáticos, efetivada ao manipular os objetos desenvolvidos nas práticas dos ofícios, ao pegar os instrumentos do artesão e efetuar medidas e contagens, etc. O caráter prático-intuitivo-instrumental, presente no ensino de Matemática nesse período, confirma a continuidade de uma dualidade persistente, desde a Antiguidade clássica, entre a formação dos ofícios e a formação intelectual. Os conhecimentos científicos se fazem presentes como conteúdos de ensino relevantes à formação profissional apenas como uma instrumentalidade necessária aos ofícios. 

Em consonância com as memórias escritas, os relatos de memórias dos ex-alunos evidenciaram que o ensino de Matemática perpassava o caminho que ia da oficina para a sala de aula de Matemática. Era um tempo em que o uso da régua de cálculo, dos instrumentos de desenho geométrico, das construções e planificações de sólidos, etc. se juntava aos instrumentos e aparelhos usados nas oficinas dos cursos industriais. 

Os fios aqui apresentados evidenciam aspectos da cotidianidade do fazer pedagógico na Escola Técnica, entre as décadas de 40 e 60. Vistos em seu conjunto, esses fios teceram quadros que permitiram mapear as mudanças e as permanências das práticas culturais relativas à educação matemática, no período considerado. São movimentos que mesclam a presença de estabilidades e instabilidades das práticas escolares. Nesse movimento, sobressai a ação humana e o agir do sujeito no confronto com a institucionalização, pois “falar em práticas de apropriação é falar de práticas de transformação, o que implica pôr em relação uma matéria a ser apropriada, uma situação, uma finalidade e um agente dotado de competências específicas” (CARVALHO, 2005).
Embora exercícios escolares, exames de alunos, fichas dos arquivos, etc. se constituam numa materialidade que apresenta indícios e evidências a respeito da cultura escolar, essa materialidade não “relampeja” o instante vivido no tempo, não comunica e nem transmite a experiência (BENJAMIM, 1993). Desse modo, revelaram-se imprescindíveis as narrativas das memórias daquelas pessoas que viveram o cotidiano escolar. Ao relatá-las, elas evidenciaram o aspecto salientado por De Certeau (1994) que, no cotidiano, os indivíduos criam formas de contraporem-se às determinações. Destacaram práticas que foram estabelecidas no conflituoso jogo das relações de poder dentro da instituição escolar. Os relatos dos depoentes, naquilo que apresentam de identidades, mas, principalmente, em suas diferenças, expressam a inventividade na apropriação dos objetos no fazer ordinário do cotidiano. Contudo, longe de harmonizar contemplativamente o passado, os fios de memórias aqui entrelaçados lançaram luz ao aspecto conflituoso das práticas culturais, quando analisadas sob a ótica da relação entre permanências e mudanças. Nesse sentido, se, por um lado, uma escola não pode prescindir de permanências (LINHARES, 2000), por outro, para subsistirem ao longo de anos e décadas, essas permanências não passam de roupagens novas. Quando analisadas em detalhes, casos há em que permanências se travestem de mudanças, consagrando o dito “mudar, mas para continuar a mesma coisa”. Em outros casos, quando vistas sob a ótica da apropriação dos indivíduos, algumas práticas possuem a aparência de continuidades, mas são como “cunhas” fincadas nas brechas: os efeitos só são notados com o tempo.

A progressiva equivalência legal ocorrida a partir do início da década de 50 até o início da década de 60
 resultou na aproximação do curso profissionalizante em direção ao curso secundário. Com o passar dos anos e com as transformações no mundo do trabalho, novas demandas surgiram para o ensino de Matemática. Esse deslocamento acarretou mudanças no currículo dos cursos básicos industriais oferecidos pelas escolas técnicas, transformando-as “[...] de portadoras de um conteúdo quase que exclusivamente profissional, para um ensino mais geral, abrindo, assim, caminho para a sua própria extinção [dos cursos básicos industriais]” (CUNHA, 2000, p. 158). A prova de Matemática datada do ano de 1955 evidencia a manifestação de um ensino de Matemática que já começava a comportar elementos da Geometria Euclidiana, como a demonstração de conceitos a serem desenvolvidos por meio da dedução lógico-formal.

Do entrelaçamento das memórias aqui apresentadas se percebe a configuração de um ensino de Matemática na ETV que, entre as décadas de 1940 e 1960, ficou caracterizado por um deslocamento no plano das intenções legais cuja finalidade era nortear o funcionamento escolar, mas que, na prática cotidiana da sala de aula, não se manifestou. 
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� Professor do CEFETES e doutor em Educação com trabalho desenvolvido na linha em Educação Matemática, do grupo HIFEM/CEMPEM da FE-UNICAMP.


� Portaria nº 76/1942 do Liceu Industrial do Espírito Santo (arquivo do Cefetes). Nessa portaria, o diretor Antonio Carlos de Melo Barreto cita as palavras redigidas no comunicado encaminhado pela Diretoria do Ensino Industrial.


� Decreto nº 4.073 de janeiro de 1942


� Decreto n. 7.566 de 1909.


� As discussões sobre a concepção de uma educação técnico-profissional ficaram em segundo plano, pois a atenção dos educadores daquela época estava voltada para o ensino secundário, palco onde era travada uma disputa entre concepções tradicionalistas que defendiam a permanência de um ensino clássico-humanista e concepções modernizantes que defendiam a inserção de disciplinas mais voltadas para o aprendizado das ciências e das matemáticas. Em relação à matemática do ensino secundário os debates tiveram como eixo as seguintes propostas: modernizar o ensino dessa disciplina a partir da incorporação de elementos da Ciência Matemática com vistas às aplicações na indústria; ou permanecer com um ensino centrado na lógica formal-euclideana herdada do passado (DASSIE, 2002; MIORIM, 1998). 








� Título da publicação editada pela Escola Técnica Federal do Espírito Santo, no ano do seu 70º aniversário.  


� O programa de Matemática para os Cursos Básicos Industriais, elaborado na década de 40 e transcrito nas primeiras edições do jornal escolar “O ETV”, no ano de 1944, apresenta, de forma bastante detalhada, a relação de conteúdos que deveriam ser tratados em cada uma de suas séries. 





� Instrumento utilizado para o traçado de riscos paralelos em madeira e metal.


� O programa da 3ª série não foi localizado nos arquivos de memórias da Instituição.


� Concebido nas esteiras dos acordos MEC-USAID,� o Ginásio Industrial surgiu em 1965, em substituição ao Curso Básico Industrial, que havia sido criado em 1942. A criação do Ginásio Industrial promovia, na esteira de LDB de 1961, a determinação de que a educação profissional deveria integrar tanto a formação geral como a formação para o trabalho.


� Em 1951 foi surgiu a “adaptação”, processo pelo qual o aluno que havia estudado no 1º nível na escola profissional poderia se matricular no 2º nível da escola secundária, após o estudo, por um ano, de algumas disciplinas  que não estavam presentes no currículo da primeira. Em 1961, com a Lei 4.024, foi instituída a total equivalência entre os currículos.
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